1
PAGE  

[image: image1.png]A Congresso Internacional de Administracdo

CONGRESSO INTERNACIONAL DE ADMINISTRACAO

<>





A inclusão dos portadores de necessidades especiais na rede de postos da Petrobrás: um estudo de caso
Reinaldo José dos Santos (Cesumar) reibig_71@hotmail.com
Leonardo Rodrigues Meneguete (Cesumar) leonardim_157@hotmail.com
Carlos Jaelso Albanese Chaves (Cesumar) Jaelso.chaves@hotmail.com
Larissa Casagrande (UEM) laryusa@hotmail.com
Diogo Valadares (UEM) valadaresbr@hotmail.com
Resumo:
O objetivo do estudo é apresentar a atuação de uma empresa varejista localizada em Maringá-PR quanto as suas práticas socialmente responsáveis, revelando seus impactos positivos e demonstrando a importância do envolvimento de diversos stakeholders nas atividades de cidadania empresarial. Através deste exemplo, também incentivar empreendedores a tomarem decisões em relação a investimentos em ações sociais no Brasil. Compreende-se que os negócios sustentáveis e lucrativos serão aqueles que mantiverem vínculos fortes e verdadeiros com os princípios da responsabilidade e inclusão social. Para tanto, o método utilizado para o estudo de caso foram duas entrevistas, uma com o gerente da empresa e outra com um funcionário portador de deficiência. Com isso, verificou-se que são as organizações que podem mudar a realidade de muitas comunidades e indivíduos deste país. Além disso, a preocupação com os problemas sociais acabam agregando valor aos produtos e serviços da empresa.
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The social inclusion from disable employees in Petrobrás Chains: a case in study
Abstract 

The purpose of this paper is to introduce the action of a retail business located in Maringá – Pr and to detail its social responsibility in practice. This demonstrates the company’s positive impacts and shows how important it is to develop the several stakeholders in activities such as corporate citizenship. In order to do this, it encourages entrepreneurship in order to bring about decisions related to investments in social services in Brazil. Furthermore, we can understand that sustainable and profitable businesses are those supporting indestructible and trustful links with principles regarding social welfare. The method of sources used was two interviews between the enterprise’s manager and a disabled employee. Based on this, it was verified that the organizations were the ones able to modify the reality of communities in Brazil. In addition, it shows the concernment about social issues may add value to the products and services of the enterprise.
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1 Introdução
Responsabilidade social empresarial é, hoje, um caminho viável para o lucro e a sustentabilidade dos negócios a longo prazo. O maior patrimônio das empresas atualmente é a sua credibilidade. Empresas socialmente responsáveis são lucrativas e duradouras. Com a responsabilidade social, as empresas atraem e retém talentos, motivam funcionários, têm a preferência dos consumidores e o apoio da comunidade, acesso a mercados, financiamentos e investimentos.

Sendo assim, o tema responsabilidade social e inclusão social estão cada vez mais presentes em nosso dia-a-dia. Mais do que criar condições para os deficientes, a inclusão desses no mercado de trabalho ainda é um desafio que implica mudanças nas organizações e nas pessoas.
O trabalho é um dos melhores instrumentos de que dispomos enquanto seres humanos, para nos realizarmos como pessoas, para manifestarmos operativamente nossas necessidades e nossa obrigação de servir os demais. Depois vem a satisfação pessoal que o emprego nos reporta, a criatividade do trabalho realizado, o salário que por ele se recebe, nos permitindo cobrir nossas necessidades e nossos gostos pessoais, motivos esses todos legítimos que engrandecem a realidade humana e o que implica em trabalhar.

Diante disso, o presente estudo compreende investigar sobre a temática da responsabilidade social e inclusão social, apresentando como exemplo de atuação social, uma empresa varejista localizada em Maringá-PR – o Posto Cidade Canção. Este por sua vez, faz parte do projeto social chamado Cidadão Capaz (Programa Petrobrás Fome Zero), que tem por objetivo eliminar obstáculos entre muitos brasileiros e o mercado de trabalho, incluindo a pessoa com deficiência no espaço dos postos Petrobrás.
No intuito de subsidiar este estudo de caso, foi realizado inicialmente uma descrição histórica a respeito da evolução da responsabilidade social apresentando também alguns conceitos. Em seguida, foram abordados termos como: gestão, cidadania, sustentabilidade, imagem corporativa, inclusão social, trabalho e capacitação de portadores de deficiência. Com isso, objetiva-se demonstrar os benefícios advindos do comprometimento das empresas com o campo das ações sociais sustentáveis, visto que é um diferencial competitivo que tende a se consolidar cada vez mais como estratégico, tanto no mercado brasileiro como a nível global.
2 Responsabilidade Social
2.1 Evolução
Para Karkotli (2006, p. 51), as primeiras manifestações de responsabilidade social “foram baseadas em ações filantrópicas”, mas, os posicionamentos e as demandas associadas à questão foram evoluindo ao longo do tempo, até chegarem à sensibilização dos gestores para a dimensão do problema, que é bem maior e exige muito mais do que simples ações pontuais.

Segundo Stoner e Freeman (1985, p. 85), “a afirmação clássica da responsabilidade social corporativa foi criada por Andrew Canergie em seu livro Evangelho da Riqueza (1899).” Este baseava-se no princípio da caridade (os membros ricos da sociedade são obrigados a ajudar os menos afortunados) e no princípio da custódia (os ricos são guardiões da riqueza e da propriedade pública). Canergie era “um filantropo, e sua filosofia inspirou uma preocupação com a responsabilidade social das empresas entre as décadas de 1930 e 1960.” Contudo, Bertero (2005, p. 39), considera que “a idéia de que as empresas são agentes socialmente responsáveis é recente”, pois até a década de 1970, a única responsabilidade social admissível para a empresa era a geração de lucros para seus acionistas. O que não se adéqua nesse propósito, como, por exemplo, compromissos sociais, culturais e ambientais, seria classificado como atribuição de outras instâncias da sociedade. Entretanto, Silva (2001) comenta que, o verdadeiro significado da responsabilidade social das empresas teve como referencial, após a Segunda Guerra em 1948, um marco histórico, a Proclamação da Declaração Universal dos Direitos do Homem, pela ONU (Organização das Nações Unidas). 
Enfim, Karkotli (2006), compreende que os conceitos e os diferentes aspectos da questão da responsabilidade social se revelam através das necessidades históricas que vêm sendo intensamente debatidas, por vezes aceitas e por vezes rejeitadas. Para Rodrigues Filho (2003), a responsabilidade social no Brasil é bastante recente, advêm de um conjunto de iniciativas experimentadas em outros países, que terminam por moldar políticas e/ou comportamentos e delineiam novos papéis aos atores sociais e ambientais.

2.2 Conceitos e definições
Na visão de Silva (2001 apud RODRIGUES FILHO, 2003), não existe consenso a respeito do conceito referente à responsabilidade social, tendo em vista a não maturação e a não solidificação do aprimoramento dos “costumes e hábitos corretos” chamados “politicamente corretos”, que se encontra em uma mutação na sociedade. Para Melo Neto e Froes (1999, p. 84), a responsabilidade social é vista “como um compromisso da empresa com relação à sociedade e à humanidade em geral, é uma forma de prestação de contas do seu desempenho, baseada na apropriação e uso de recursos que originariamente não lhe pertencem”. Karkotli (2006, p. 44) define Responsabilidade Social Corporativa que “é toda e qualquer ação que possa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade, possibilitando que as organizações demonstrem toda sua preocupação por meio de significativos projetos sociais”. 

Parente e Gelman (2006, p. 19), mencionam que a responsabilidade social empresarial “não pode mais ser vista e discutida meramente como uma forma de filantropia ou de ações comunitárias”. Atualmente, sua prática deve ser encarada como uma maneira criativa e inovadora de gestão empresarial, integrada aos objetivos estratégicos, inserida na estrutura organizacional das empresas e também em seu orçamento anual. Rodrigues Filho (2003, p. 25), complementa que, a responsabilidade social “é resultado dos questionamentos e críticas que as empresas recebem em relação ao campo social, ético e econômico, por adotarem uma política baseada estritamente na economia de mercado”. Para Parente e Gelman (2006, p. 19), “a responsabilidade social engloba todos os setores da sociedade: o primeiro setor (governo); segundo setor (empresas); terceiro setor (instituições sociais, as ONGs e a sociedade)”.
2.3 Responsabilidade social e a gestão comprometida com a sociedade
Conforme Oliveira (2004), devido aos novos desafios da modernidade, que geram transformações na sociedade e na cultura (por exemplo, a sociedade exige novos cidadãos, capazes de acompanhar as mudanças tecnológicas e a competitividade do mercado de trabalho), cabe à empresa refletir como e qual o caminho seguir para ser socialmente responsável, a fim de beneficiar pessoas obtendo também seu crescimento.  Agir de forma socialmente responsável, no entender de Parente e Gelman (2006, p. 19), não significa que “as empresas passem a assumir as atribuições do Estado, mas, sim, a gerar na cultura corporativa e em todas as relações da organização um novo regime de desenvolvimento econômico e social”. A responsabilidade social de acordo com Rodrigues Filho (2003, p. 28), “deve ser vista como investimento em estratégias de negócios, instrumento de gestão e sistema de operação, e não apenas como postura legal ou filantrópica”. Segundo Oliveira (2004, p. 9), “as empresas promovem desenvolvimento econômico, tecnológico e social das comunidades onde operam” e, ao adotar uma postura social, juntamente com outras empresas ou entidades oficiais, acabam contribuindo para uma sociedade melhor. Complementa ainda que a gestão de responsabilidade social investida no ser humano e voltada ao desenvolvimento da comunidade em que se encontra, estará mediando para a formação do ser cidadão, cooperativo, crítico e participativo, almejando um presente consciente e qualificável para a vida, no propósito de um futuro socialmente justo. 
Rodrigues Filho (2003, p. 28) declara que “empresas socialmente responsáveis, que apóiam algum tipo de projeto, estão preocupadas se o mesmo está ligado aos seus objetivos e à sua missão.” Uma empresa bem sucedida em um contexto pós-globalização, afirma Davel e Milani (2005, p. 81), “é aquela que, em sua estratégia e sua gestão, colocará em ordem prioritária de cuidado e preocupação, primeiramente o empregado, em seguida o cliente e finalmente o acionista”. Numa visão mais resumida, Parente e Gelman (2006, p. 21) colocam que “a gestão socialmente responsável agrega valor aos negócios não porque é mais um modelo de conduta que deve ser seguido, mas pela mudança de cultura e pelas atitudes tomadas pelas empresas que a adotam.”
2.4 Cidadania, sustentabilidade e imagem corporativa
Na opinião de Rodrigues Filho (2003, p. 29), a intervenção dos diversos fatores sociais exige das organizações uma nova postura voltada para valores éticos que promovam o desenvolvimento sustentado da sociedade como um todo, ou seja, “cobra-se hoje das empresas, uma atitude correspondente ao conceito ‘cidadania corporativa global’ que envolve, ao mesmo tempo, a sustentabilidade e a responsabilidade social, de fato, totalmente indissociáveis”. O termo Cidadania Corporativa corresponde ao exercício da responsabilidade social pela empresa (MELO NETO E FROES, 1999). Esta se torna cidadã quando contribui para o desenvolvimento da sociedade através de ações direcionadas para suprir ou atenuar as principais carências. Quanto ao termo sustentabilidade, Rodrigues Filho (2003, p. 29), esclarece que “não se deve pensar como algo restrito ao meio ambiente, assim como responsabilidade social não se restringe a ações ou investimentos em projetos sociais.” Os dois conceitos estão intrinsecamente ligados. Ainda na visão do autor, as empresas estão buscando a sua própria sustentabilidade. E ao buscá-la, os negócios passam necessariamente por um projeto de responsabilidade social corporativa, pois entendem que sem isso, terão crescentes dificuldades em um mercado global cada vez mais sofisticado.
Por isso, inúmeras empresas têm-se preocupado com a questão social, agregando novos valores que estão intimamente relacionados ao seu desenvolvimento e também ao desenvolvimento mundial. Este comportamento faz com que essas empresas adquiram novas estratégias e necessitem da iniciativa e colaboração de um cidadão apto e capaz de atuar em seu contexto social, mediante ganhos e benefícios, tais como retorno de imagem, mercado, produtividade entre outros (PORTELLA, on-line, 2008). No entanto, sabe-se que é de responsabilidade do governo inteirar as necessidades básicas do cidadão, tais como: saúde, moradia, educação e outras. Todavia a ineficiência do governo tem atraído investimentos sociais por parte de algumas empresas de diversas áreas, seja pela qualificação dos funcionários a fim de retorno, seja pelo ato social visando à valorização da imagem institucional e de sua marca (OLIVEIRA, 2004).

De acordo com Kotler e Armstrong (1998, p. 462), “imagem organizacional é a maneira como o indivíduo ou grupo vê uma organização”. Diferentes pessoas podem ter diferentes imagens de uma organização. A organização pode ficar satisfeita com sua imagem pública, ou descobrir que tem sérios problemas com ela. Para Alves (on-line, 2008), ao construir uma imagem saudável, a empresa aumenta seu portfólio de negócios, conquista a lealdade de seus clientes, promove parcerias inclusive com seus concorrentes no mercado e cria um ambiente de motivação para seus colaboradores, que se tornam os primeiros agentes de divulgação da marca. Rodrigues Filho (2003) completa que, uma pesquisa realizada nos EUA demonstra que 76% dos consumidores optam por marcas e produtos envolvidos por alguma ação social, desde que estes tenham preço e qualidade competitivos. Isto é um considerável avanço, pois o consumidor começa a desenvolver uma consciência social e cobrar mais das empresas, fazendo com que elas criem uma nova postura, a de tornar-se uma empresa cidadã.  Contudo, expõe Karkotli (2006, p. 45), a Responsabilidade Social “é uma nova estratégia para aumentar o lucro e potencializar o desenvolvimento das empresas”. Essa tendência decorre da maior conscientização do consumidor e conseqüente procura por produtos e práticas que gerem melhoria para o meio ambiente ou comunidade, valorizando aspectos éticos ligados à cidadania.
O varejo na definição de Kotler e Armstrong (1998, p. 297), “engloba todas as atividades de venda de bens e serviços diretamente para consumidores finais, para seu uso pessoal e não-organizacional”. Segundo Machiline et al. (2003, p. 146), o varejo é “um mundo fascinante de formas e opções que expressam a diversidade do pensamento humano por meio de diferentes de lojas e de uma infinidade de produtos e serviços”. Por isso, Parente e Gelman (2006) explicam que o varejo é um grande detentor de grandes oportunidades e responsabilidades. Por um lado, inclui grandes empresas – quer como empregadoras, quer como movimentadoras de mercadorias e valores – as quais naturalmente são alvo de interesse dos consumidores e nas quais o exercício da responsabilidade social é fundamental. São empresas varejistas de grande porte, por exemplo, que possuem enorme poder de influência sobre sua cadeia produtiva, podendo exercê-la de forma positiva, apoiando, motivando e induzindo fornecedores a adotarem práticas de responsabilidade social. 

Rodrigues Filho (2003, p. 25) acredita que muitos empreendimentos sociais ainda podem partir do empresariado que, reavaliando o mercado e da sociedade procuram reformular suas estratégias de sobrevivência nos negócios. Sendo assim, diante de um ambiente competitivo, colocam-se disponíveis para atuar e/ou investir no campo social, realizando parcerias com ONGs, sindicatos e outros setores da sociedade. Expõe também, que “parcerias em movimento contrário também aparecem, uma vez que organizações não governamentais, sindicatos e governos buscam a contrapartida empresarial para colocar em prática projetos de cunho social e ambiental.” Exemplo disso, aponta Freire (2004, p. 17), é o Programa Fome Zero, em que “mais de mil empresas já se engajaram como parceiras do programa”.
2.5 Inclusão social: uma reflexão sobre o deficiente, trabalho e capacitação
Brumer; Pavesi; Mocelin (2004) relacionam inclusão social com cidadania, isto é, participação na condição de cidadão na sociedade, com os mesmos direitos e deveres dos demais membros dessa sociedade.

Antigamente, os portadores de necessidades especiais tinham muita dificuldade de encontrar trabalho, mas com a lei de cotas isso vem mudando. A Lei Federal 8.213, de 24 de julho de 1991 - que fixa percentuais de empregados com deficiência em empresas com mais de 100 funcionários tem contribuído para a efetiva inclusão social e econômica dos brasileiros com deficiência. Desde que a lei foi regulamentada em 1999, a atuação do Ministério Público do Trabalho na fiscalização do cumprimento da lei fez com os números de contratados crescesse (PERRI, on-line, 2008). Belmonte e Prado (2008) informam que, empresas que não cumprirem com a lei são obrigadas a pagar uma multa, por isso, muitas empresas estão procurando contratar portadores de necessidades especiais. Todavia, encontram um grande problema: encontrar pessoas deficientes que sejam qualificadas e, além disso, que consigam se adaptar com os cargos e funções oferecidos. 

Candido (on-line, 2008), expõe que algumas empresas e instituições especializadas em intermediar a contratação de pessoas deficientes justificam que a dificuldade em preencher as vagas disponibilizadas está na falta qualificação para o ingresso no mercado de trabalho. É um choque de realidade, aponta, pois se de um lado as empresas possuem as vagas, de outro, os deficientes não podem preenchê-las por falta de qualificação ou preparo. De acordo com Ribas (on-line, 2008), é fato que muitas pessoas portadoras de deficiência não estão qualificadas profissionalmente para exercer tarefas profissionais específicas, até porque não têm escolaridade formal, não passaram por nenhum programa de educação profissional, nunca trabalharam. Todavia, também é fato que elas precisam trabalhar para terem independência econômica e, portanto, melhor qualidade de vida.

Ribas (on-line, 2008), infroma que uma grande empresa, com mais de 30.000 funcionários, por exemplo, não conseguirá de uma hora para outra contratar os 5% funcionários com deficiência previstos, algo em torno de 1.500 portadores de deficiência. Além de não encontrar tal quantidade qualificada no mercado de trabalho, o contexto econômico atual não lhe permite criar tantos postos e a pressão social não tolerará demissões para cumprir a lei. Porém, da mesma forma é fato também que as empresas privadas (sobretudo as maiores) podem preencher pelo menos uma parte das cotas impostas, escolhendo aqueles profissionais que já estiverem qualificados para a função desejada, além de poderem destinar algum recurso financeiro para o fomento de projetos comunitários e de educação profissional.
Entretanto, há dois caminhos: empregar a parcela mais qualificada, independente do número de profissionais e, ao mesmo tempo, usar os recursos que seriam despendidos com a contratação da outra parcela para promover o desenvolvimento de projetos comunitários e de educação profissional, envolvendo o Terceiro Setor e os governos federal, estaduais e municipais (Ribas, on-line, 2008). Para Marques Filho (1997, p. 24), “a responsabilidade social pelo desemprego extrapola a competência dos governos; ela diz respeito a todos os setores da sociedade e tem sua origem no cidadão, que é parte sensível dessa engrenagem”. Complementa Portella (on-line, 2008), que o cidadão deficiente preparado e exercendo suas funções de cidadania, presume-se que sejam minimizadas a marginalidade, a ignorância, entre outros problemas, tão fortemente arraigados na sociedade atual.
3 Metodologia
Este estudo se caracteriza por uma pesquisa exploratória. Cervo, Da Silva e Bervian (2002, p. 69) mencionam que estudos exploratórios “são adequados quando há poucos conhecimentos sobre o problema [...] tais estudos têm por objetivo familiarizar-se com o fenômeno ou obter nova percepção do mesmo.” Sendo assim, analisou-se o estudo qualitativamente, pois essa análise permite interpretar o fenômeno que observa. O a pesquisa exploratória foi contemplada por um estudo de caso, segundo Yin (2007), compreende uma investigação empírica que pesquisa um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre os fenômenos e o contexto não estão claramente definidos. Para tanto, foi realizado um estudo de caso em um dos postos da rede Petrobrás localizado em Maringá.  Este posto, através do Projeto Cidadão Capaz, fortalece a inclusão social de pessoas com deficiência em seu espaço. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas estruturas com questões formuladas previamente. 
4 Caracterização do Estudo
4.1 Projeto Cidadão Capaz
A Petrobrás distribuidora S.A, fundada em 1971, atua no setor de petróleo, derivados e gás natural, realizando a distribuição, o comércio e a industrialização de derivados de petróleo e correlatos, de outros combustíveis, de produtos comercializados em postos de serviços e de insumos relacionados à indústria do petróleo, além de atividades de importação e exportação. Esta organização vem pautando sua atuação em princípios de transparência e responsabilidade social, buscando um comprometimento com a ética e a qualidade de vida dos empregados, de suas famílias da comunidade e da sociedade como um todo (PETROBRÁS, on-line, 2008).
A Petrobrás Distribuidora está preocupada em seguir os fundamentos do desenvolvimento sustentável que são o respeito e a preservação do meio ambiente, afirma Dutra o presidente da empresa (JORNAL DO REVENDEDOR, 2008).
Diante disso, a empresa investe em vários programas de responsabilidade social, o mais recente é o programa chamado Projeto Cidadão Capaz, que consiste na adaptação de postos Petrobrás às condições que proporcionem acessibilidade a pessoas com deficiência, promovendo sua inserção no mercado de trabalho (PARENTE e GELMAN, 2006).
Alinhada ao compromisso com a responsabilidade social e ambiental, a Petrobras busca apoiar e respeitar os direitos humanos reconhecidos internacionalmente, além de eliminar a discriminação em relação ao empregado e ao cargo. Sendo assim, com o apoio a projetos a Petrobrás busca cumprir seu papel de empresa-cidadã (PETROBRÁS, on-line, 2008).
O Projeto Cidadão Capaz teve início em 2002, integrado ao Programa Petrobras Fome Zero, visa contribuir para o crescimento do país, promovendo a inclusão social e o exercício da cidadania. A inauguração do primeiro posto da rede a integrar esse projeto foi – o Posto 109 Sul, situado em Brasília, no Eixinho. A área de abrangência desse projeto se estende a todo território nacional como no Rio de Janeiro, Vitória, Belém, Pelotas, Santos e Valinhos, Bauru e Franca e uma em Maringá (PR), inaugurada em 2007, além de outros postos. Atualmente são 11 postos operando (JORNAL DO REVENDEDOR, 2008).
4.2 Adequações e envolvidos

A Petrobrás considera como pessoas com deficiência, em todas as suas Unidades de Negócio, os deficientes físicos, auditivos, visuais, mentais e múltiplos. Essas cinco categorias são definidas por lei, através do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº. 7.853, de 24 de outubro de 1989 que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. A inclusão do trabalhador no espaço de trabalho exigiu a adequação de cada área do posto às potencialidades individuais, segundo padrões estabelecidos com base na NBR-9050/1994 - Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos e demais literaturas sobre o assunto (PETROBRÁS, on-line, 2008).
No dia 31 de dezembro de 2006, o Sistema Petrobrás registrou, em seu quadro de efetivos, 62.266 empregados. Deste total (excluída a Área Internacional, não sujeita à legislação brasileira) é prevista a reserva de vagas para pessoas com deficiência em 14.797 cargos. Destes empregados, 1.009 são pessoas com deficiência, o que corresponde a 6,82% do efetivo naquela condição (PETROBRÁS, on-line, 2008).
Atualmente, cerca de 33 pessoas com deficiência estão empregadas somente nos postos onde o projeto já foi implantado. Através do Projeto Cidadão Capaz, deficientes colocam em ação o pleno exercício da cidadania, que é um direito de todos, realizando atividades comuns no posto como abastecimento, lavagem de veículos e lojas de conveniência. Estimulando a inclusão social desses trabalhadores e reconhecendo sua competência profissional, o projeto já foi agraciado com prêmios como o FGV-EAESP Responsabilidade Social no Varejo 2004 e com o Top Social ADVB Rio 2005 (PETROBRÁS, on-line, 2008).
A idealização e implementação do projeto são coordenadas na sede da Petrobrás, no Rio de Janeiro, onde foi elaborado um documento contento diretrizes básicas para implementação, no qual foi distribuído aos operadores dos postos participantes e também para a área de projetos e obras e à área comercial. O valor calculado do investimento em 2004 foi de R$ 1 milhão, às adaptações físicas, aos equipamentos especiais, às consultorias especializadas, legislação entre outros. O projeto, além do público envolvido - pessoas com deficiência, envolve também todo um conjunto como organizações não-governamentais, entidades públicas, privadas, fabricantes de equipamentos, clientes consumidores, comunidades e escolas (PARENTE e GELMAN, 2006).
4.3 Processo seletivo

Nos editais de processos seletivos públicos da empresa, são divulgadas vagas para pessoas com deficiência, nos cargos onde não é exigida aptidão plena. O edital do processo de 2007, por exemplo, apresenta: Das vagas destinadas aos(às) candidatos(as) portadores(as) de deficiência, conforme apresentado pela Petrobrás Distribuidora (PETROBRÁS, on-line, 2008).
Do total de vagas previstas neste edital para o cargo de Administrador(a) Júnior no pólo de trabalho Nacional, 5 vagas serão reservadas aos(às) candidatos(as) portadores(as) de deficiência conforme Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004.
Além das vagas anteriormente mencionadas, das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do processo seletivo público, 5% serão providas na forma do artigo 37, VIII, da Constituição Federal e do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, para os seguintes cargos: Advogado(a) Júnior; Analista de Comércio e Suprimento Júnior; Analista de Pesquisa Operacional Júnior; Analista de Sistemas Júnior - Infra-Estrutura; Analista de Sistemas Júnior - Processos de Negócio; Analista de Sistemas Júnior - Engenharia de Software; Assistente Social Júnior; Contador(a) Júnior; Dentista Júnior; Técnico de Contabilidade I; e Supridor(a).
Devido às condições de periculosidade, insalubridade, exposição a riscos e situações de emergência que caracterizam as atividades destes cargos na Petrobras, não haverá reserva de vagas para candidatos(as) portadores(as) de deficiência em cargos de operação e de apoio operacional. As atividades previstas para esses cargos estão diretamente relacionadas com a operacionalização de plataformas marítimas, refinarias e terminais marítimos, o que exige aptidão plena.
Para concorrer a uma dessas vagas de acordo com a Petrobrás (on-line, 2008), o(a) candidato(a) deverá: a) no ato da inscrição, declarar-se portador(a) de deficiência; b) encaminhar laudo médico original ou cópia simples, emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável causa da deficiência ou Certificado de Homologação de Readaptação ou Habilitação Profissional emitido pelo INSS.
Estabelecer procedimentos de recepção de novos empregados com algum tipo de deficiência é um projeto estudado pela Companhia e que, atualmente, está em fase de aprovação. Esse procedimento busca propiciar ao empregado uma sensação de bem-estar e receptividade por parte da Companhia, podendo contribuir também para o aumento da motivação, fortalecimento do espírito de equipe e o comprometimento com a Petrobras. E com o objetivo de conhecer melhor os candidatos que se inscreveram no último concurso, a Petrobras apresentou um questionário que busca informações de natureza pessoal de cada inscrito, de forma que possa ser traçado um perfil de todos os participantes. O resultado desse questionário está em fase de consolidação pelo CESPE da UnB (Petrobrás, on-line, 2008).
5 Resultados e Discussões
O primeiro entrevistado é um funcionário do Posto Cidade Canção, deficiente físico, cadeirante, portador de paralisia infantil. Foi questionado primeiramente sobre sua vida e ele relatou que: é casado, possui dois filhos, sendo o mais velho com 12 anos. Não recebeu até hoje nenhum benefício do governo, segundo ele, por ter nascido com a deficiência. Além de trabalhar no Posto BR, ainda mantém seu emprego informal – a reciclagem. Seu sonho é ter sua própria empresa de reciclagem. 

Ao questionarmos sobre sua deficiência, ele respondeu que: “me considero uma pessoa normal, pois sempre trabalhei”. Informa, que todo o serviço que os funcionários normais realizam no posto ele também faz, com um pouco de demora é claro, e quando não consegue, seus companheiros de trabalho e o próprio gerente auxiliam.
Quanto a sua responsabilidade e carga horária no trabalho, o entrevistado respondeu que: “na empresa tenho mesma responsabilidade e mesma carga horária que meus colegas”. Acrescenta que não é forçado a fazer nada que não consiga.
D´Amaral (on-line, 2008) aponta três características quanto a eficiência do trabalhador deficiente: uma delas é a capacidade de desenvolver maior habilidade em determinada função, resultado de um desenvolvimento compensatório alternativo a sua deficiência; a outra relacionada com características oriunda da própria deficiência. Cita como exemplo, a concentração do surdo em ambiente com poluição sonora de diferentes tipos. E por último a que tem maior significância, para eles, a obtenção e permanência no emprego. 

Em seguida, pedimos que comentasse sobre as cotas e o mercado de trabalho para deficientes. O entrevistado comentou que em determinadas empresas, apesar das cotas existirem, o deficiente já é excluído automaticamente, pois a empresa não tem estrutura física que favorece o acesso. Ele exemplifica, dizendo que muitas empresas possuem escadas e isto já uma grande barreira para deficientes cadeirantes.
Quando questionamos sobre o que o trabalho lhe proporcionou, ele comenta: “o trabalho me trouxe mais qualidade de vida, porque além de uma ocupação certa tem-se uma renda fixa”, ao contrário de seu trabalho informal - a reciclagem. Complementa dizendo que a empresa lhe proporciona conforto e segurança para o desenvolvimento de suas atividades, pois é toda adaptada.

Para Paim, Frota e Rodriguez (2002), o trabalho contribui para a saúde física e mental e de felicidade para o desenvolvimento humano. Também para que sejamos apreciados, condição essa que toda pessoa busca, consciente ou inconscientemente. Além disso, proporciona segurança, outra busca do ser humano.
De acordo com Parente e Gelman (2006), para implantação do projeto Cidadão Capaz foi necessário eliminar barreiras sociais e arquitetônicas. Os postos são adaptados e acrescidos de itens de segurança como faixas sinalizadoras nas pistas, rampas com corrimão, circulações mais amplas e adaptação de sanitários e vestiários. Através de consultorias que trabalham com a inserção destes cidadãos no mercado de trabalho, a Petrobrás S.A. providenciou as adaptações necessárias. Assim, a companhia conseguiu oferecer qualidade, segurança e condição de trabalho aos funcionários deficientes.
O segundo entrevistado foi o gerente do Posto Cidade Canção. Quando questionado sobre a dificuldade de encontrar deficientes dispostos e qualificados para trabalhar, o entrevistado respondeu que: “não é tão fácil de encontrar essas pessoas, visto que a maioria desses indivíduos são aposentados e recebem o benefício. Ao trabalhar em uma empresa o deficiente é registrado, sendo assim, ele acaba perdendo o benefício”. 
Parente e Gelman (2006), acrescentam que a contratação e seleção de deficientes é realizada mediante orientação de entidades e instituições que trabalham diretamente na inserção dessas pessoas no mercado de trabalho. E para cada função de serviço do posto, o funcionário é avaliado de acordo com suas carências e potenciais.

Ao colocar a questão sobre a locomoção destes indivíduos, o entrevitado colocou que: “não há nenhum problema, pois o transporte coletivo da cidade de Maringá-PR, juntamente com a prefeitura tem ônibus adaptados para a locomoção desses deficientes, e outros ainda têm veículos próprios adaptados que favorecem a locomoção”.
Na opinião de Freire (2004), a criação de parcerias com outras organizações é o caminho mais viável para obter melhores retornos para os investimentos sociais, pois promove a sinergia entre as competências essenciais de cada organização envolvida.
No que diz respeito ao gerenciamento desses indivíduos, o entrevistado colocou que: seu maior desafio foi vencer seu preconceito. Acreditava que esses indivíduos não iam render, ficando muitas vezes ociosos, talvez pela própria limitação, prejudicando o atendimento do posto. Conforme Pastore (2001), o preconceito para com os portadores de deficiência pode ser reduzido através da informação das pessoas, a conscientização da sociedade e os esforços das instituições sociais.

Com relação a quantidade de deficientes empregados no posto e a disponibilidade de vagas existentes para estes indivíduos, o entrevistado respondeu que: “atualmente são três deficientes empregados sendo dois homens e uma mulher.” Acrescenta que “a empresa pode trabalhar até com seis indivíduos portadores, entretanto, o quadro de funcionários do posto está preenchido”. Parente e Gelman (2006), informam que a Petrobrás manterá e ampliará o projeto, adaptando mais postos e, consequentemente estará contratando mais profissionais com este perfil.

Ao questionar se o projeto Cidadão Capaz trouxe alguma vantagem para o posto com relação aos agentes governo e cliente, o gerente respondeu primeiramente que: “a contratação de pessoas deficientes não proporcionou nenhum benefício”, ao mencionar sobre a redução de impostos. Como relação aos clientes, o entrevistado comentou que: “no começo os clientes ficavam meio receosos, mas foram se acostumando”. Para Parente e Gelman (2006), a satisfação do cliente é um elemento fundamental para todos os empreendimentos e, principalmente para o varejo. E essa satisfação depende da qualidade da comunicação e relacionamento entre consumidores e funcionários.
De acordo com Campos (on-line, 2008), são poucas as empresas que fornecem ao deficiente oportunidade de emprego e de crescimento no emprego, todavia, aqueles que o fazem ficam satisfeitos com os resultados. Mas, empregar estes profissionais possui algumas vantagens: os deficientes possuem mais disposição para o trabalho, porque não querem decepcionar o empregador por causa da dificuldade em conseguir um emprego; a empresa ganha o respeito dos clientes e a admiração dos funcionários por ser uma empresa preocupada com as questões sociais; este perfil de funcionário tem orgulho da empresa onde trabalham; a organização tem uma melhora na produtividade, o absenteísmo é quase inexistente e a empresa acaba passando uma imagem de uma organização socialmente responsável.
Para Oliveira (2004), empresas socialmente responsáveis incentivam seu público-alvo a pensar sobre seus valores éticos e morais. Além disso, o investimento na área social ajuda a minimizar as diferenças sociais, a ignorância e melhorar a qualidade de vida.
6 Conclusão
Como visto, a reflexão sobre o que vem a ser Responsabilidade Social é antiga, envolve análise e compreensão da evolução histórica. No entanto, a ação integrada da sociedade e dos setores públicos e privados, gera um ciclo virtuoso de crescimento e prosperidade econômica e social de um país. Por isso, é no setor empresarial que está fundamentada a possibilidade de mobilização no que diz respeito à responsabilidade social e cidadania, em razão do seu poder econômico que concentra e da capacidade que tem de estimular seus colaboradores e parceiros a contribuírem para a melhoria da sociedade.

A inclusão social, principalmente de portadores de necessidades especiais é um processo cheio de imprevistos, sem fórmulas prontas e exige aperfeiçoamento constante. Diante deste estudo, fica evidente que no processo de inclusão, não se espera que a pessoa com deficiência se adapte a empresa, mas que esta se transforme de forma a possibilitar a inserção daquela.

Entretanto, compreender e praticar a responsabilidade social empresarial é ainda uma tarefa complexa, alguns avanços significativos já foram conquistados nos últimos anos, mas ainda há muito a ser feito para que se efetive uma relação sólida entre as instituições e a sociedade brasileira.

A preocupação com os problemas sociais contribui também para ações estratégicas que acabam agregando valor aos produtos e serviços de uma empresa. De acordo com o estudo realizado identificou-se os seguintes benefícios: maior comprometimento da empresa para com a sociedade, quando estas desenvolvem programas que permitem a inclusão social; cumprimento da legislação vigente; atendimento às demandas sociais das populações mais carentes; e, aproximação da empresa com seu público-alvo e sociedade em geral, criando uma imagem positiva no mercado. Em suma, os ganhos com a responsabilidade social resultam em retorno social institucional.
Enfim, considerando que as organizações constituem a forma dominante de instituição em nossa sociedade, elas é que podem juntamente com parcerias, mudar a realidade de muitas comunidades e indivíduos deste país. 
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